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Apresentação

O XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a
Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI, entre os dias 07 e 09 de dezembro de 2022,
apresentou como temática central “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e
Smart Cities”. Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da
temática durante todo o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações
de pôsteres.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo
“DIREITO AMBIENAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS
ANIMAIS”. Todos passaram previamente por, no mínimo, dupla avaliação cega por pares.
Durante o evento, os trabalhos expostos foram novamente avaliados em dupla rodada, o que
atesta a qualidade do conteúdo e promove ricas discussões sobre cada uma das pesquisas. A
temática proposta agrupa pesquisas com teor inovador e diretamente relacionadas ao tema
central do XXIX Congresso Nacional do CONPEDI. Foram apresentados resultados de
pesquisas desenvolvidas em diversas instituições do país, que retratam parcela relevante dos
estudos que têm sido produzidos na temática central do Grupo de Trabalho.

Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas acadêmicas de bastante
relevo.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Profa. Ms. Raphael da Rocha Rodrigues Ferreira (Mackenzie Alphaville)

Prof. Dr. Marina Fontão Zago (Mackenzie Alphaville)



Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha (Faculdade Galileu)
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Imóveis Ociosos: entraves às cidades inteligentes

Luzia Cristina Antoniossi Monteiro1

Maria Eduarda Vercesi de Carvalho

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Os imóveis ociosos encontrados nas cidades brasileiras constituem impactante realidade.
Trata-se de situação que afronta a legislação e a coletividade, limita o crescimento sustentável
e a realização de sistemas de conectividades inteligentes. Esse problema assola grandes e
médias cidades formando um estoque de, aproximadamente, seis milhões de imóveis vazios,
praticamente um quantitativo coincidente com a demanda habitacional do país. Além de
promover o esvaziamento das áreas centrais, dotadas de boa infraestrutura e permeadas por
serviços públicos e privados, impede a formação de smart city - termo surgido no final da
década de 1990 em um movimento que defendia novas políticas de planejamento urbano.
Apesar de diversas iniciativas em torno da temática, não existe uma definição consensual
sobre o termo “cidades inteligentes”, em português (DEPINÉ, 2016). De acordo com
Bursztein (2022) a transformação da pirâmide demográfica, os fluxos migratórios acelerados
pela pandemia, as formas de consumo, dentre outras novas realidades, evidenciam a
necessidade se debater sobre transformações necessárias para os centros urbanos e seus
habitantes. Diante disso, a requalificação com uso adequado dos imóveis abandonados se
impõem. De acordo com Bouskela e colaboradores (2016) as cidades inteligentes vão além de
investimentos em sistemas, centros de operações e aplicativos. Os autores explicam que as
soluções inteligentes para as cidades devem iniciar com análises e proposições integradas com
o foco em melhorias das condições sociais e econômicas, na oferta de infraestrutura e de
serviços prestados pelos governos locais, a fim de unir esforços, aproveitar potencialidades e
melhorar a vida das pessoas. No mesmo sentido, documentos desenvolvidos no âmbito da
Agenda Habitat III (2016) refere-se às cidades inteligentes, considerando que para serem
inclusivas, precisam se relacionar ao desenvolvimento baseado nos direitos humanos. O
documento também aponta que as cidades inteligentes não existem em um vazio.
Considera-se necessário entender cidades inteligentes como uma forma de ouvir a população
hipossuficiente, reconhecer atividades informais, bem como as necessidades de mulheres,
jovens e idosos. Afinal é sobre o tecido social e não apenas competitividade econômica e
infraestrutura de ponta que se faz possível a construção de cidades resilientes e sustentáveis
(ONU, 2015). Nesse panorama, o presente resumo tem o objetivo de apresentar um recorte da
pesquisa intitulada “Direito à Cidade e Pessoa Idosa: proposta de requalificação de imóveis
ociosos”, realizada com auxílio regular FAPESP (processo nº 2017/15781-9) da qual
decorreu, também, a dissertação de mestrado intitulada “Políticas Públicas e Imóveis Ociosos:
aplicabilidade da função social a favor do envelhecimento”, realizada com apoio da
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES. Ambos os estudos
foram realizados pelo método quanti-qualitativo de investigação, sendo transversais,
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descritivos e exploratórios. O local da pesquisa foi Araraquara, município com população
estimada 230 mil habitantes, e situada a 270 km da capital paulista. A região da cidade
recortada para a realização do estudo foi o denominado “Quadrilátero Histórico”. Esta área
possui papel fundamental na identidade e contém parte das edificações mais antigas da
cidade. O “Quadrilátero Histórico”, composto por 47 quadras, caracteriza o centro histórico e
geográfico e apesar de integrar o núcleo histórico comercial e administrativo, sofre um
esvaziamento característico, somado à deterioração e ao abandono imobiliário. As etapas
utilizadas no desenvolvimento da pesquisa foram as seguintes:

1-Acesso e Verificação do Cadastro Técnico Municipal de Georeferenciado (CTMGeo) para a
definição da área de estudo, denominada Quadrilátero Histórico;

2- Realização de visitas de campo, com utilização de roteiro próprio, observação participante
e quantificação dos imóveis, de acordo com a classificação: a) fechados: aquele que
aparentemente estava vago, com indicativos de placas “vende-se” ou “aluga-se”; b) em ruína:
imóvel com grande deterioração aparente, cujas ações para intervir demandariam alto custo
financeiro para propiciar possível reutilização; c) abandonado ou ocioso: aquele que
aparentemente está fechado há algum tempo, em desuso e sem destinação dada pelo
proprietário, apresentando condições práticas para intervenção; d) inacabados: terrenos que
possuem edificações inacabadas.

3-Realização de consulta sobre o consumo zero, ou próximo de zero de água em relação aos
imóveis identificados com abandonados ou ociosos, consistindo um indicativo relevante.

4-Verificação da existência de dívida ativa no cadastro técnico fiscal da Prefeitura em relação
aos imóveis sem consumo de água.

A figura 1 mostra as etapas da pesquisa de forma esquematizada.

Os resultados mostram que o CTMGeo é transversal, sendo mensurável em todas as fases,
inclusive declina a identificação dos proprietários dos imóveis analisados. A partir dos
resultados na consulta inicial do CTMGeo identificou-se 716 imóveis de interesse da
pesquisa. Na fase subsequente, as visitas de campo indicaram 101 propriedades. Destes, 55
(54%) classificados como “imóvel abandonado”; 42 (42%) categorizados “imóvel fechado”;
três (3%) são “imóvel em ruína” e (1%) “construção inacabada”. Na etapa seguinte, após
leitura dos históricos de consumo de água, disponibilizados pelo Departamento Autônomo de
Água e Esgoto (critério de inclusão: consumo zero, ou até 3 m3) confirmou-se 62 edificações
sem consumo. A coleta realizada junto
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localizadas em robusto tecido urbano. Para Brueckner e Helsley (2009) o abandono de
imóveis é um fenômeno conhecido como blight, ideia de “arruinado”. Os autores afirmam que
a existência de fatores socioeconômicos contribuem para a ocorrência do abandono e
provocam o “efeito vizinhança”, uma casa abandonada desvaloriza seu entorno, influenciando
na manutenção de outros imóveis que passam a ser descuidados de maneira semelhante,
gerando uma espécie de efeito dominó. Uma área com imóveis ociosos provoca ônus e
destitui a vizinhança do suporte social, aquele que promove a autonomia por meio do apoio
mútuo (THOMAS; BLANCHARD, 2009; GREENFIELD, 2014). Cabe concluir que imóveis
ociosos estão à margem do sociável, afugentam preceitos constitucionais, perpetrando
inaplicabilidade dos instrumentos jurídico-urbanísticos, prejuízo ambiental, social,
econômico, cultural e político, configurando insustentabilidade. Aos gestores públicos e à
sociedade urge atuação no sentido inverso, promoção e implementação da gestão democrática
e do bem-estar dos cidadãos, proporcionando cidades inteligentes, aquelas que visam o
bem-estar e a qualidade de vida dos cidadãos brasileiros.

Palavras-chave: imóveis ociosos, funções sociais da cidade, cidades inteligentes
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